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1. Apresentação 

O licenciamento ambiental do empreendimento em tela iniciou-se por solicitação da 
TERRACAP por meio do processo 190.000.406/1997. Em 2009, após a emissão de Termo de 
Referência pelo IBRAM, a TERRACAP contratou a elaboração de seu Estudo de Impacto Ambiental e 
Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), de acordo com o Plano de Uso e Ocupação 
desenvolvido pela extinta SEDUMA. O mencionado estudo de avaliação de impacto ambiental foi 
encaminhado ao IBRAM em 19/03/2010, contudo, nunca passou por análise, o que paralisou o 
processo de licenciamento ambiental. 

Como produto complementar do EIA/RIMA, foi elaborado levantamento do patrimônio 
arqueológico da área do parcelamento, cujo relatório final foi encaminhado ao IPHAN, que o 
aprovou com vistas à emissão da licença ambiental pelo IBRAM. Nesse ínterim, com a construção do 
CENTRAD, a transferência da Rodoviária de Taguatinga para uma posição próxima à Av. Elmo Serejo, 
as mudanças referentes às obras do Metrô, a construção da rodovia DF-459, bem como a instalação 
e consolidação do campus da UnB em Ceilândia, o sítio do Centro Metropolitano de Taguatinga foi 
significativamente alterado em relação àquele considerado para a elaboração do EIA/RIMA. 

Em 2020, foi elaborado o Plano de Manejo da ARIE JK, aprovado pela IN nº 03/2021- IBRAM, 
sendo que a Informação Técnica nº 51/2020 - DIPUC/IBRAM informou que o Centro Metropolitano 
de Taguatinga não estava inserido em sua zona de amortecimento, podendo ser dado 
prosseguimento ao parcelamento, desde que observadas as medidas mitigadoras dos impactos 
ambientais. 

Por fim, após solicitação da Terracap, o IBRAM autuou o processo SEI 00391- 00002035/2020-
42 e emitiu a Informação Técnica n.º 54/2020-DILAM-II/IBRAM, autorizando a continuidade do 
licenciamento ambiental do Centro Metropolitano de Taguatinga, desde que a TERRACAP 
apresentasse um Relatório de Impacto Ambiental Complementar (RIAC), conforme Termo de 
Referência (Tomo III). 

Ressalta-se, também, que ao longo do presente estudo são apresentadas todas as medidas 
mitigadoras e os sistemas de controle ambiental capazes de prevenir e/ou controlar os impactos 
ambientais negativos provenientes da construção e funcionamento do parcelamento de solo urbano 
em tela, cuja gleba perfaz área total de 209,61 há, e terá como finalidade estruturar o principal eixo 
de expansão urbana do Distrito Federal, desenvolvendo as potencialidades das atividades 
econômicas previstas para o setor. 

Por fim, e não menos importante, o Centro Metropolitano foi previsto pelo Plano de 
Ordenamento Territorial do DF de 1992 como polo de integração entre as RAs de Taguatinga, 
Ceilândia e Samambaia e continua previsto no presente Plano Diretor – PDOT/2012. Este plano prevê 
alteração de parcelamento do solo do Centro Metropolitano, consubstanciado na URB 029/92 e 
registrado em cartório, com afetação, desafetação de áreas e desconstituição de unidades 
imobiliárias, bem como a complementação do Setor, ampliando o perímetro do parcelamento 
urbano em áreas ainda não parceladas de propriedade da Terracap. 
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Devido às diferentes situações fundiárias e ao limite das regiões administrativas em que se 
insere a poligonal, foi proposta a sua divisão em seis Unidades de Projeto – UPs, que seguirão o 
conceito definido pelo presente plano. Cada Unidade de Projeto corresponderá a um projeto 
urbanístico (URB/MDE), a ser desenvolvido posteriormente à aprovação do presente PUOS 

A Tabela 1 identifica o empreendedor da área de estudo e consecutivamente o consórcio 
responsável pela elaboração do presente RIAC: 

Tabela 1 – Informações gerais do empreendedor e da empresa responsável pela elaboração do RIAC 

Interessado: 

Razão Social: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica –CNPJ: 00359877/0001-73 

Endereço: Setor de Administração Municipal –Bloco –F –Edifício TERRACAP –CEP 70.620-000. 

Telefone: (61) 3342-2402.  

Empresa Responsável pela Elaboração do RIAC: 

Razão Social: ECOTECH TECNOLOGIA AMBIENTAL E CONSULTORIA LTDA. 

CNPJ: 05.834.374/0001-26 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura –CREA / DF: CREA 7044 RF 

Endereço: CLSW 102 BLOCO A LOJAS DE 1 a 5 

Telefone: (61) 3341-3969 

E-mail: ECOTECH@ECOTECHAMBIENTAL.COM.BR 

 

1.1. Número do Processo de Licenciamento Ambiental 

00391-00002035/2020-42. 

1.2. Anotação de Responsabilidades Técnicas – ARTs 

Segue anexo no Tomo III. 

1.3. Equipe Técnica 

Coordenador/executor 
Rodrigo Luiz Gomes Pieruccetti 

Engenheiro Florestal 
CREA nº 11875/D-DF 

Coordenador/executor 
Adelcke Rossetto Filho 

Engenheiro Civil 
CREA nº 1726/D - DF 

Coordenador/executor 

Adelcke Rossetto Netto 
Arquiteto e Urbanista 

CAU nº A362301 
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Coordenador/executor 
Ana Carolina Streletcki 

Arquiteta e Urbanista 
CAU nº A233960 

Coordenador/executor 
Tarso Pinto Martins 

Engenheiro Civil 
CREA nº30891/D-DF 

Coordenador/executor 
Humberto Zontini Malheiros 

Biólogo 
CRBio 047446/01-D 

Executor 
Antônio Valério 

Geólogo 
CREA nº 2127/D-DF 

Executor 
Rodrigo Barjud 

Geólogo 
CREA nº 10903/D-DF 

Executor 
Daniel Carvalho 

Engenheiro Florestal 
CREA nº 18689/D-DF 

Executor 
Felipe Lago 

Engenheiro Florestal 
CREA nº 10975/D-DF 

Executor 
Carlos Joadir Mendes 

Engenheiro Civil 
CREA nº 2127/D-MG 

Executor Humberto Zontinini 
Biólogo 

Obs: O presente estudo teve a colaboração de todos os profissionais listados na tabela acima. Contudo, 
de acordo com a Lei 1869 de 21/01/1998, artigo 5º § 2º, para a elaboração de RIAC são exigidas duas ARTs.   
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2. Situação Geral do Empreendimento 

 Nome do Empreendimento: 

Centro Metropolitano de Taguatinga. 

 

 Tipo de Atividade: 

Parcelamento de Solo Urbano. 

 

 Localização Geográfica: 

A poligonal do parcelamento de solo urbano, também denominado área de estudo, cuja 
localização está espacializada no Mapa de Localização e Acessos Viários (Tomo II), situa-se nas 
Regiões Administrativas de Ceilândia - RA IX e Taguatinga – RA III (Figura 1), às margens da Via de 
Ligação Centro Norte (rodovia DF-085). Ao norte da poligonal, tem-se a Avenida Elmo Serejo; ao sul, 
Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE JK; à Leste, viaduto de ligação entre Ceilândia, 
Samambaia e Taguatinga; e a Oeste, a rodovia DF-459 que, igualmente, interliga estas três Regiões 
Administrativas. 

 

Figura 1 – Croqui de localização da área de estudo em relação as Regiões Administrativas (RAs). Fonte: PUOS (2023). 
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Ressalta-se ainda, que a área de estudo está inserida na Unidade Hidrográfica 36 - Rio 
Melchior, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto e esta, por sua vez pertencente à 
Região Hidrográfica Paraná. O corpo hídrico mais próximo do empreendimento é o Ribeirão 
Taguatinga, de 300 a 1000 metros de distância a sul, o qual tem como afluentes o Córrego Cortado, 
a nordeste, e o Córrego Taguatinga, a sudeste, inseridos na Área de Relevante Interesse Ecológico - 
ARIE JK. 

 

2.1. Titularidade da Área 

Conforme informação prestada pelo NUANF/GETOP/TERRACAP por meio do Despacho nº 
0421/2023 – NUANF, no âmbito do processo SEI 0111-000785/2017, a poligonal do 
empreendimento, localizada nas regiões Administrativas de Taguatinga e Ceilândia, possui situação 
fundiária conforme a Figura 4 e detalhamento abaixo: 

 

Figura 2 – Situação Fundiária da área de estudo. Fonte: PUOS (2023). 

 

Parte 1) - Destaque em SALMÃO  

Imóvel: TAGUATINGA  

Situação: IMÓVEL DESAPROPRIADO, ÁREA URBANA 

Matrícula: Av.1/31.144, Cartório do 6º Ofício de Registro de Imóveis - DF Proprietário: 
TERRACAP - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA. 
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Parte 2) - Destaque em AZUL 

Imóvel: TAGUATINGA 

Situação: IMÓVEL INCORPORADO AO PATRIMÔNIO DA TERRACAP 

Matrícula: 27.351, Cartório do 6º Ofício de Registro de Imóveis – DF Proprietário: TERRACAP 
- COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA. 

 
Parte 3) - Destaque em SALMÃO  

Imóvel: TAGUATINGA 

Situação: IMÓVEL DESAPROPRIADO, ÁREA URBANA 

Matrícula: Av.4/11.075, Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis – DF. 

 
Parte 4) - Destaque em SALMÃO 

Imóvel: TAGUATINGA 

Situação: IMÓVEL DESAPROPRIADO, ÁREA URBANA 

Matrícula: R.2/106.083, Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis – DF Proprietário: CEB - 
COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA. 

 
Parte 5 e 6) - Destaque em AZUL 

Imóvel: TAGUATINGA 

Situação: IMÓVEL INCORPORADO AO PATRIMÔNIO DA TERRACAP 

Matrícula: Av.7/214.728, Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis – DF Proprietário: 
TERRACAP - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

 
Parte 7) - Destaque em SALMÃO 

Imóvel: TAGUATINGA 

Situação: IMÓVEL DESAPROPRIADO, ÁREA URBANA 

Matrícula: 154.611, Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis - DF Proprietário: TERRACAP 
- COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

 
Parte 8) - Destaque em AZUL 

Imóvel: TAGUATINGA 
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Situação: IMÓVEL INCORPORADO AO PATRIMÔNIO DA TERRACAP 

Matrícula: 27.351, Cartório do 6º Ofício de Registro de Imóveis - DF Proprietário: TERRACAP 
- COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

 
Parte 9) - Destaque em SALMÃO 

Imóvel: TAGUATINGA 

Situação: IMÓVEL DESAPROPRIADO, ÁREA URBANA 

Matrícula: Av.4/11.075, Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis - DF Proprietário: 
TERRACAP - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

 
Parte 10) - Destaque em SALMÃO 

Imóvel: TAGUATINGA 

Situação: IMÓVEL DESAPROPRIADO, ÁREA URBANA 

Matrícula: Av.38/214.723, Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis – DF Proprietário: 
TERRACAP - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

 
Parte 11) – Destaque em SALMÃO 

Imóvel: GUARIROBA. 

Situação: IMÓVEL DESAPROPRIADO, ÁREA URBANA 

Matrícula: 28.454, Cartório do 6º Ofício de Registro de Imóveis - DF Proprietário: TERRACAP 
- COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

*A Parte 11 não é visível na Figura 4, por tratar-se de estreita faixa linear contígua à Av. Elmo 
Serejo, estendendo-se da altura do Campus da Universidade de Brasília até a altura do Lote 04 da 
Praça do Sol 

 

2.2. Área Total 

A área total do terreno possui 209,61 ha. 
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2.3. Área Ocupada e Taxa de Permeabilidade: 

Conforme Plano de Uso e Ocupação (Tomo III), área máxima a ser ocupada e taxa de 
permeabilidade dependerá da tipologia dos lotes, onde os índices urbanísticos variam em, conforme 
Tabela 2 a seguir: 

Tabela 2 – Síntese dos parâmetros urbanísticos do Centro Metropolitano de Taguatinga. Onde: CFA B: coeficiente 
de aproveitamento básico; CFA M: coeficiente de aproveitamento máximo; TX Ocu: taxa de ocupação; TX Perm.: 

taxa de permeabilidade 

Uso do Solo Área (m2) CFA B CFA M TX Ocu. (%) TX Perm. (%) 
CSIIR 1 NO 

(zona B Diupe) 1000<a≤5000 1,00 3,50 20,00 43,50 

CSIIR 1 NO 
(zona C Diupe) 1000<a≤5000 1,00 6,00 20,00 64,50 

CSIIR 2 (URB 
29/92) 1000<a≤5000 2,00 3,80 20,00 36,50 

CSIIR 2 (URB 
29/92) 5000<a≤20000 2,00 2,00 30,00 29,50 

CSIIR 2 (Zona B 
Diupe) 

1000<a≤7500 1,00 3,50 20,00 43,50 

CSIIR 2 (Zona C 
Diupe) 

1000<a≤7500 1,00 6,00 20,00 64,50 

CS II 2 2000<a≤12000 1,00 4,00 10,00 29,50 
CS II 2 (parque) 1000<a≤5000 1,00 2,50 - 12,00 

Inst 1000<a≤10000 1,00 2,00 20,00 29,50 
Inst (IFB) 10000<a≤40000 1,00 2,00 30,00 15,50 

 

2.4. Usos Propostos 

O Plano de Uso e Ocupação (Tomo III) prevê para o Centro Metropolitano de Taguatinga 
poligonais de projetos registrados e áreas ainda não parceladas que, juntas, constituem morfologia 
urbana única e integrada, com o objetivo de garantir a vitalidade e a distribuição de usos dessa 
importante área de dinamização. 

Para possibilitar o licenciamento urbanístico e o registro cartorial das diferentes áreas, a 
poligonal foi dividida em unidades de projeto, conforme Figura 3 a seguir. 
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Figura 3 – Unidades do Projeto, segundo o Plano de Uso e Ocupação (Tomo III). Fonte: PUOS (2023). 

A descrição sintética de cada UP (Unidades do Projeto) encontra-se a seguir: 

 UP 1: Parcelamento do solo que visa complementar o Centro Metropolitano de Taguatinga, 
localizado na RA Taguatinga; 

 UP 2: Corresponde à Unidade Especial 13 – “estádios, instalações esportivas e vilas 
olímpicas”, conforme LUOS, tratando-se de unidade imobiliária registrada pela CST PR 351/1; 

 UP 3: Poligonal da URB 029/92, que será objeto de alteração de parcelamento; 

 UP 4: Corresponde ao imóvel registrado pela URB 66/86, destinado à subestação de energia 
elétrica; 

 UP 5: Parcelamento do solo que visa complementar o Centro Metropolitano de Taguatinga, 
localizado na RA Ceilândia; 

 UP 6: Parcelamento do solo que visa criar a unidade imobiliária para a Universidade de 
Brasília – Campus Ceilândia. 
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Os usos propostos pelo para o parcelamento do Centro Metropolitano de Taguatinga 
partiram da leitura dos parâmetros urbanísticos estabelecidos pela Lei de Uso e Ocupação do Solo 
(LUOS), aprovada pela Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019, alterada pela Lei 
Complementar n° 1.007, de 28 de abril de 2022, em conjunto com as proposições das diretrizes 
urbanísticas específicas para o Centro Metropolitano. 

A poligonal objeto de estudo, composta por diferentes UP, possui área total de 209,61 ha. 
Para o cálculo dos percentuais relativos às unidades imobiliárias e às áreas públicas propostas, 
mostrou-se necessário excluir desta área total aquelas que não permitiam parcelamento e as 
unidades de projeto cujas propostas de ocupação internas não foram contempladas pelo presente 
plano, tendo em vistas suas características peculiares que demandarão estudos específicos. 

Tais áreas desconsideradas são compostas pelas faixas de domínio do Metrô/DF e da rodovia 
DF-459; por estreita faixa da poligonal registrada da URB 29/92 que incide sobre Zona Rural, e que 
não pode ser objeto de parcelamento do solo urbano; pela Unidade de Projeto 2, destinada a Centro 
Esportivo, que por se tratar de Unidade Especial de propriedade do Governo do Distrito Federal, 
deverá ser objeto de plano de ocupação específico; e a Unidade de Projeto 4, de propriedade da 
CEB, cujo reparcelamento, desejável do ponto de vista urbanístico, demandará tratativas por parte 
daquela Companhia. 

Portanto, a área parcelável resultante para os cálculos equivale a 158,78 ha, que corresponde 
a 75,75% da poligonal total do plano, conforme Quadro 1. Em seguida, o Quadro 2 apresenta a 
síntese das propostas dos quantitativos das unidades imobiliárias e áreas públicas, a partir da área 
parcelável resultante previamente calculada. 

Quadro 1 – Cálculo das áreas não parceláveis. Fonte: PUOS (2023). 
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Quadro 2 – Síntese do quantitativo das unidades imobiliárias e áreas públicas. Fonte: PUOS (2023). 

 

Nota: 1 Em atendimento ao disposto no Art. 43, parágrafo I, da Lei Complementar nº 803 de 25 de abril de 2009, 
atualizada pela Lei Complementar nº 854 de 15 de outubro de 2012 (PDOT 2012). 2 Em atendimento ao disposto no Art. 
9º, parágrafo 2º, inciso III da Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 3 Área Verde que não faça parte do sistema de 
circulação, como faixa de serviço e rotatória, caso houver, e/ou não podem ser contabilizadas como ELUP nos termos das 
Diretrizes Urbanísticas (raio menor que 10 metros). 

2.5. Área Total de Supressão Vegetal 

O quantitativo de supressão vegetal em parte da área de estudo está apresentado no item 
sobre “Autorização de Supressão Vegetal e Compensação Florestal”. 

 Face inexistência de projeto urbanístico aprovado e tampouco de projetos executivos de 
infraestrutura, consequentemente, não existe definição dos locais onde será necessária a 
supressão vegetal. Portanto, será apresentado o inventário e respectiva volumetria, mas no 
presente estágio de desenvolvimento do projeto não há como se definir com exatidão a área 
a ser afetada/desmatada, para solicitação de ASV com respectivo cálculo de compensação 
florestal. Além disso, o referido inventário considera a poligonal do empreendimento 
constituído por " Árvores isoladas em Área Antropizada e Árvores Isoladas em Área 
Degradada, em razão da intensa antropização da área de estudo. 
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2.6. Sistema Viário Proposto 

O critério de hierarquia funcional das vias do Centro Metropolitano de Taguatinga foi 
definido a partir de uma malha viária integrada que proporciona acessibilidade ao conjunto do 
parcelamento, promovendo a articulação de todo o tecido urbano 

A partir da classificação funcional das vias definidas pelo Decreto nº 38.047, de 09 de março 
de 2017, da classificação no contexto urbano estabelecido por meio da Nota Técnica 02/2015 - 
DAUrb/SUAT e, considerando o sistema viário estruturante definido na DIUPE n.º 06/2021, foi 
proposta a hierarquia viária ilustrada nas Figura 4 e Figura 5: 

 

 

Figura 4 – Hierarquia viária - Decreto nº 38.047/2017. Fonte: PUOS (2023). 
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Figura 5 – Hierarquia viária - Nota Técnica nº 02/2015 - DAUrb/SUAT. Fonte: PUOS (2023) 

Os acessos principais ao parcelamento se dão por vias de circulação expressa, já implantadas, 
que serão conectadas por via de circulação situada a Sul do parcelamento, denominada Avenida JK. 
Tal via delimitará a ocupação urbana do setor, servindo como um MDE - PUOS- Fl. 057/70 separador 
entre a Zona Urbana, nos limites do Centro Metropolitano de Taguatinga, e a Zona Rural, situada a 
Sul e a Leste do parcelamento. 

O sistema viário é complementado por importante via de atividades disposta no centro do 
parcelamento, paralela à Avenida Elmo Serejo e à Avenida JK, que atrairá o fluxo e o dinamismo para 
o setor, percorrendo desde o Campus da UnB até o CENTRAD, com usos comerciais e de prestação 
de serviços obrigatórios nos pavimentos térreos das unidades imobiliárias dispostas ao longo dessa 
via. 

Para complemento da mobilidade viária, foram dispostas vias de circulação de vizinhança 
com características de vias locais, que, em alguns pontos, possuem perfis viários adaptados para sua 
especificidade. 

Foram previstos estacionamentos públicos ao longo dos meios-fios, em 45º ou paralelos, 
tendo sido evitada a criação de bolsões de estacionamento. O acesso veicular ao interior dos lotes 
para garagens e estacionamentos internos poderá ocorrer através dos estacionamentos públicos, e 
o resultado dependerá da solução arquitetônica adotada em cada caso, devendo-se suprimir as 
vagas de estacionamento público necessárias para viabilizar tais acessos. 
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2.7. Número de Quadras e Unidades de Parcelamento 

O projeto urbanístico encontra-se desenvolvimento sob a responsabilidade da Terracap, bem 
como, a elaboração dos projetos executivos de infraestrutura. 

 

2.8. Histórico de Uso e Ocupação 

A análise multitemporal da poligonal proposta para a área de estudo visa identificar as 
principais alterações ao longo do tempo para a área pretendida para a instalação do 
empreendimento. 

O método de análise multitemporal se baseou na utilização de imagens obtidas por sensores 
remotos e na aplicação de técnicas de geoprocessamento, sendo possível assim o registro das 
mudanças ocorridas na paisagem ao longo do tempo e de seus caracteres através da interpretação 
visual, sendo gerado o Mapa de Análise Multitemporal dos anos de: 1986, 2002, 2009, 2013, 2017, 
2021 e 2023 (Tomo II). 

Na figura mais antiga, datada do ano de 1986 já é possível observar a forte antropização da 
área do CMT, com o a consolidação ao Norte da poligonal e áreas de empréstimos por toda gleba.  

Na imagem de 2002, nota-se, na porção extremo oeste, ausência de edificações, bem como, 
no extremo diametralmente oposto, inexistência do dispositivo viário. Na figura de 2013, tais 
estruturas encontram-se consolidadas 

 

 Apresentação e Avaliação da Ocupação Prevista: 

O empreendimento conta com a distribuição de lotes da seguinte forma, segundo o PUOS 
(2023): 

 78 lotes de UOS CSIIR 2, destinado ao uso Comercial, Prestação de Serviços, 
Institucional, industrial e Residencial, onde são obrigatórios os usos comerciais, 
prestação de serviços, institucional e industrial, simultaneamente ou não, e 
admitido o uso residencial desde que este não ocorra voltado para o logradouro 
público no nível de circulação de pedestres, com áreas variáveis, somando um 
total de 212.479,68 m²; 

 25 lotes de UOS CSIIR 1 NO, destinado ao uso Comercial, Prestação de Serviços, 
Institucional, Industrial e Residencial Não Obrigatório, onde são permitidos, 
simultaneamente ou não, os usos comercial, prestação de serviços, institucional, 
industrial e residencial, nas categorias habitação unifamiliar ou habitação 
multifamiliar em tipologia de casas ou habitação multifamiliar em tipologia de 
apartamentos, não havendo obrigatoriedade para qualquer um dos usos, com 
áreas variáveis, somando um total de 52.559,35 m² 
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 19 lotes de UOS CSII 2, destinado ao uso Comercial, Prestação de Serviços, 
institucional e Industrial, onde são permitidos, simultaneamente ou não, os usos 
comerciais, prestação de serviços, institucional e industrial, sendo proibido o uso 
residencial, com áreas variáveis, somando um total de 65.663,03 m² 

 4 (quatro) lotes de UOS INST EP, destinados ao uso Institucional Equipamento 
Público, onde são desenvolvidas atividades inerentes às políticas públicas 
setoriais, constituindo lotes de propriedade do poder público que abriguem, de 
forma simultânea ou não, equipamentos urbanos ou comunitários, com áreas 
variáveis, somando área total de 126.879,71 m²; 

 5 (cinco) lotes de UOS INST, destinados ao uso Institucional, com áreas variáveis, 
somando uma área de 47.336,24 m 

 1 (um) lote destinado a Unidade Especial 3 – aeroporto, polo ou parque 
tecnológico, e campus universitário – que visa consolidar a unidade imobiliária 
destinada ao Campus Ceilândia da Universidade de Brasília, com área de 
186.086,02m². 

Além das unidades imobiliárias, o projeto contempla a criação de um parque urbano, praças, 
espaços livres de uso público e áreas verdes públicas, em superfície total de 565.184,36 m². 

2.9. Compatibilidade do Plano de Uso e Ocupação (PUOS) 

2.9.1. Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF 

Quanto ao macrozoneamento estabelecido pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial – 
PDOT, Lei Complementar n° 803/2009, alterada pela Lei Complementar n° 854/2012, a área de 
projeto está inserida em Zona Urbana de Uso Controlado – ZUC. 

De acordo com o artigo 72 do PDOT/2009 esta zona “é composta por áreas 
predominantemente urbanizadas ou em processo de urbanização, de baixa, média e alta densidade 
demográfica [...] servidas de infraestrutura e equipamentos comunitários”. No artigo 73, é informado 
que na ZUC “(...) devem ser desenvolvidas as potencialidades dos núcleos urbanos, incrementando-
se a dinâmica interna e melhorando-se sua integração com áreas vizinhas (...)”. 
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Figura 6 – Zoneamento territorial da área estudo. Fonte: PUOS (2023). 

Segundo as diretrizes dispostas na LC n° 803/2009, atualizada pela LC n° 854/2012, 
especificamente àquelas relacionadas ao artigo 73, verifica-se a inexistência de incompatibilidade do 
PUOS proposto (Tomo III). 

2.9.2. Plano Diretor Local de Taguatinga 

O Plano Diretor Local (PDL) de Taguatinga foi aprovado por meio da Lei Complementar n° 
90, de 11 de março de 1998, tendo sido naquele momento o instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano e territorial da Região Administrativa, articulando-se com o PDOT, 
detalhando e implementando suas diretrizes no que diz respeito à cidade de Taguatinga. 

Para o empreendimento em tela, foram destacadas as seguintes estratégias definidas no art. 
4° do PDL as quais afetam o projeto: 

“(...) 

I. Criação do Centro Regional como marco simbólico (...) e referência espacial 
de uma Brasília contemporânea, o qual equilibre e compartilhe com o Plano 
Piloto as funções de centralidade regional; 

II. Estímulo à implantação de atividades de desenvolvimento econômico, 
social e cultural no núcleo urbano e na região; 
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III. Criação do Corredor de Atividades que interligue os centros urbanos de 
Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 

(...) 

VII. definição de parâmetros específicos de ocupação para áreas com 
fragilidades físico-ambientais; 

(...) 

IX. Estímulo ao adensamento e à consolidação das áreas urbanas constituídas, 
com preferência sobre a criação de novas áreas; 

X. Adoção de intervenções urbanas nos espaços públicos, que deem 
prioridade ao pedestre; 

XI. Hierarquização das vias, asseguradas as condições necessárias às diferentes 
funções de circulação e à segurança de veículos e pedestres; 

XII. Incentivo à construção de estacionamento de veículos no interior dos 
lotes, a fim de evitar a destinação de grandes áreas públicas para 
estacionamento; 

XIII. Prioridade ao transporte coletivo; 

XIV. Reforço à implementação do metrô, por meio do adensamento das áreas 
a ele lindeiras e da integração com outros meios de transporte coletivo.” 

Quanto ao zoneamento proposto pelo PDL de Taguatinga, a área de estudo está inserida na 
Zona Urbana de Taguatinga, na área do Centro Regional, conforme Figura 7. 
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Figura 7 – Zoneamento do Plano Diretor Local de Taguatinga em relação a área de estudo. Fonte: PUOS (2023). 

Ressalta-se, que o PDL esclarece que o Centro regional será objeto de Projeto urbanístico 
especial. 

 Plano Diretor Local de Ceilândia: 

O Plano Diretor Local – PDL de Ceilândia foi aprovado por meio da Lei Complementar n° 314 
de 1° de setembro de 2000, tendo sido naquele momento o instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano e territorial da Região Administrativa, articulando-se com o PDOT, 
detalhando e implementando suas diretrizes no que diz respeito à cidade satélite de Ceilândia. 
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Para o empreendimento em tela, foram destacadas as seguintes estratégias definidas no art. 
4º do PDL: 

“(...) 

I. Criação do Centro Regional como marco simbólico (...) e referência espacial 
de uma Brasília contemporânea, o qual equilibre e compartilhe com o Plano 
Piloto as funções de centralidade regional; 

(...) 

III. Criação do Corredor de Atividades que interligue os centros urbanos de 
Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 

IV. Criação de áreas para a implantação de atividades de desenvolvimento 
econômico, social e cultural; 

V. Adoção de parâmetros de uso e ocupação do solo segundo níveis de 
incomodidade gerados no meio urbano; 

VI. Flexibilização das regras de uso e ocupação do solo, restringindo-as 
àquelas necessárias à do bem-estar da coletividade; 

(...) 

IX. Estímulo ao adensamento e à consolidação das áreas urbanas constituídas, 
com preferência sobre a criação de novas áreas; 

X. Adoção de intervenções urbanas nos espaços públicos, que deem 
prioridade ao pedestre e, em especial, à pessoa portadora de necessidades 
especiais; 

XI. Hierarquização das vias, asseguradas as condições necessárias às diferentes 
funções de circulação e à segurança de veículos e pedestres; 

XII. Incentivo ao estacionamento de veículos no interior dos lotes, a fim de 
evitar a destinação de grandes áreas públicas para estacionamento; 

XIII. Prioridade ao transporte coletivo; 

XIV. Reforço à implementação do metrô pela integração com outros meios de 
transporte e pelo adensamento das áreas a ele lindeiras a suas estações. 

Quanto ao zoneamento estabelecido no PDL de Ceilândia, a poligonal está inserida na Zona 
Urbana de Ceilândia, na área do Centro Regional, conforme Figura 8: 
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Figura 8 – Zoneamento do Plano Diretor Local de Ceilândia em relação a área de estudo (elipse em vermelho). 
Fonte: PUOS (2023). 

2.9.3. Unidade Hidrográfica 

Conforme o Mapa Hidrográfico do Distrito Federal (SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE, 2016) e Mapa de Zoneamento Hidrográfico (Tomo II), a área de estudo situa-se na 
unidade hidrográfica do rio Melchior. 

Considerando que a unidade hidrográfica do rio Melchior não possui plano de bacia 
hidrográfica, que é o instrumento utilizado para fixar as diretrizes básicas de implementação da 
política de recursos hídricos e o seu respectivo gerenciamento, o empreendedor, dentre outras 
garantias, deverá atender 

i) à Resolução da ADASA nº 09, de 08 de abril de 2011 (DISTRITO FEDERAL, 2011), que 
assegura a qualidade e quantidade do corpo receptor de água pluvial; 

ii) às Resoluções do CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 (BRASIL, 2005) e nº 430, de 
13 de maio de 2011 (BRASIL, 2011), que tratam sobre os padrões de lançamentos dos efluentes 
pluviais em corpo hídrico receptor; 

iii) à Resolução do Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal – CRH/DF nº 02, de 17 
de dezembro de 2014 (DISTRITO FEDERAL, 2014), que aprova o enquadramento dos corpos de água 
superficiais. 
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No que se refere à compatibilidade do empreendimento proposto com as diretrizes da 
Resolução da ADASA nº 09/2011 (DISTRITO FEDERAL, 2011), o interessado deverá obter outorgas 
prévia para lançamento de águas pluviais provenientes da área em estudo junto à ADASA e de 
respectivo uso, após a elaboração e aprovação dos projetos executivos afetos ao tema. 

Em relação às Resoluções nº 357/2005-CONAMA (BRASIL, 2005), alterada pela nº 430/2011-
CONAMA (BRASIL, 2011) e a nº 02/2014-CRH (DISTRITO FEDERAL, 2014), o interessado deverá 
cumprir as diretrizes estabelecidas nas fases de implantação e operação do empreendimento. 

2.9.4. Área de Preservação Permanente (APP) 

Segundo a Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei Federal nº 12.727, 
de 17 de outubro de 2012: “Área de Preservação Permanente (APP) é o espaço territorial, coberto ou 
não por vegetação nativa, que tem a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 
a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

Conforme observação in loco não foram identificados cursos d’água no interior da poligonal 
de estudo. No entanto, de acordo com as bases cartográficas do GeoPortal, existem linhas de 
drenagem no centro do terreno que se confundem com nascentes e braços do Ribeirão Taguatinga. 
O erro se dá em razão do prolongamento equivocado dos cursos d'água naturais existentes na ARIE 
JK, onde erosões existentes na poligonal do CMT foram causadas pela falta de disciplinamento das 
águas pluviais captadas da área urbanizada ao Norte do terreno, e nas vias lindeiras, principalmente 
da Av. Elmo Serejo. Sem a sistematização destas águas, ao longo do tempo, estas erosões formaram 
calhas artificiais que escoam água nas épocas de chuva e recrutam vegetação exótica e algumas 
típicas de ambiente úmido, porém, sem qualquer característica ou correlação com áreas de APP.  As 
feições antrópicas se desenvolveram a partir dos anos 1970, conforme observado no Mapa 8 – 
Análise Multitemporal – Tomo II, e sua principal característica é o traçado reto com ângulos agudos, 
diferente da sinuosidade normal dos cursos d'água naturais, tributários da margem direita do 
Ribeirão Taguatinga, conforme observado no Mapa 6 – Áreas de Preservação Permanente - Tomo II.  

Ao Sul da gleba, abaixo do estádio Serejão, foi identificada uma nascente de um dos braços 
do Ribeirão Taguatinga. Apesar de sinais claros de antropização, o ambiente reúne características 
típicas deste tipo de APP, como afloramento de água, solo hidromórfico e vegetação ciliar, conforme 
observado no Mapa 6 – Áreas de Preservação Permanente - Tomo II. 

A Oeste da poligonal do CMT, existe uma pequena porção com características de gleissolos, 
conforme observado no Mapa 11 – Pedologia – Tomo II. Estes solos são comummente associados 
as nascentes ou as áreas encharcadas/alagadas que constituem fontes de águas nas cabeceiras dos 
cursos d’água, participando efetivamente do ciclo hidrológico e representando as interfaces da água 
subterrânea com as águas superficiais. Geograficamente, no que condiz a paisagem, os solos 
hidromórficos integram um ecossistema intermediário entre as terras altas constituídas por solos 
bem drenados e as áreas mais baixas onde se desenvolvem os vales dos rios, ambientes mais úmidos 
e aquáticos, representando importância ambiental pela conservação dos recursos hídricos. 
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 Como estes são mal drenados e apresentam acúmulo de água, ao longo do período de seca 
ajudam a regular a vazão do rio a jusante.   

Ressalta-se que ao longo do trabalho foi verificado que a área apresenta grandes 
interferências antrópicas e que existem muitos pontos onde houve compactação de solo, 
empréstimos, deposição de entulho, escavação, e que a preservação de locais como este apresenta 
grande importância para a regulação dos corpos hídricos, no caso, o Ribeirão Taguatinga. Por isso 
está porção do terreno mesmo descaracterizada como APP, é, sem dúvida um local de sensibilidade 
ambiental, conforme observado no Mapa 6 – Áreas de Preservação Permanente - Tomo II.  

 

2.9.5. Unidade de Conservação 

Segundo o Mapa de Zoneamento Ambiental, a poligonal do Consórcio Metropolitano de 
Taguatinga – CMT não está inserida na ARIE JK, criada pela lei nº 1.002 de 02 de janeiro de 1996, 
estando limítrofe à Unidade de Conservação – UC. 

Seus limites foram alterados pela Lei Complementar nº 885 de 24 de julho de 2014, mas, 
ainda, requerem revisão em conjunto com o zoneamento estabelecido no Plano de Manejo aprovado 
(Instrução Normativa n.º 03-IBRAM de 22/01/2021). Identifica-se conflito na delimitação da poligonal 
da referida UC, haja vista que a porção Norte da ARIE JK, próximo ao CMT, apresenta em seu interior 
lotes do parcelamento de solo em tela já registrados em cartório de imóveis, conforme a base de 
dados do GEOPORTAL, conforme observado no Mapa da ARIE JK - Tomo II, e link disponibilizado 
com as bases cartográficas. 

Portanto, as restrições impostas pelo Plano de Manejo da Unidade de Conservação e 
Instrução Normativa nº 03/2021 não se aplicam ao CMT. 

 

2.9.6. Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito federal (ZEE/DF) 

Conforme a Lei Distrital nº 6.269, de 29 de janeiro de 2019 (DISTRITO FEDERAL, 2019), que 
institui o Zoneamento Ecológico-Econômico do Distrito Federal – ZEE-DF em cumprimento ao art. 
279 e ao art. 26 do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal e dá outras 
providências, a Zona Ecológico-Econômica de Dinamização Produtiva com Equidade  (ZEEDPE), “(...) 
destinada a diversificar as bases produtivas do Distrito Federal com inclusão socioeconômica 
compatível com os riscos ecológicos e com os serviços ecossistêmicos”. 

Segundo as diretrizes dispostas na Lei Distrital nº 6.269/2019 (DISTRITO FEDERAL, 2019), 
especificamente àquelas relacionadas ao artigo 23, naquilo que couber, verifica-se a inexistência de 
incompatibilidade do Estudo Urbanístico proposto. 
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2.10. Análise da Legislação Existente: 

2.10.1. Legislação Federal 

 

a) Constituição Federal: 

 

Para assegurar a efetividade do direito de ter o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
o art. 225, em seu §1º, inc. IV, exige para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental. 

Nesse sentido, devido à atividade de parcelamento de solo urbano poder degradar o meio 
ambiente, o IBRAM exigiu a elaboração deste RIAC para que, por meio desse, sejam que atualizadas 
e complementadas as informações referentes à área do empreendimento e analisá-las considerando 
a conjuntura atual, além de avaliar os impactos ambientais e as medidas de controle com vistas a 
subsidiar a deliberação sobre a concessão da licença ambiental. 

 

b) Lei nº 5.027, de 14 junho de 1966 (Código Sanitário do Distrito Federal): 

 

O art. 7º impõe que a “autoridade sanitária competente participará obrigatoriamente na 
regulamentação do traçado, zoneamento ou urbanização de qualquer área do Distrito Federal”, 
enquanto o seu parágrafo único estabelece que “para a aprovação dos projetos de loteamento de 
terrenos que tenham por fim estender ou formar núcleos urbanos ou rurais, será ouvida sempre a 
autoridade sanitária, que expedirá autorização, se satisfeitas as exigências regulamentares em vigor”. 

Logo, o interessado deve requerer autorização da autoridade sanitária (Diretoria de Vigilância 
Ambiental – DIVAL da Secretaria de Estado de Saúde) para fins de aprovação do projeto. 

 

c) Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Parcelamento de Solo Urbano): 

 

O parcelamento de solo para fins urbanos é admitido apenas em zonas urbanas definidas 
pelo Plano Diretor, conforme dispõe o art. 3º. 

Dessa forma, o Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT insere a área de estudo em 
análise na Macrozona Urbana e, na Zona Urbana de Uso Controlado – ZUC, possibilitando assim o 
parcelamento de solo na área objeto deste RIAC. 
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d) Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), alterada pela 

Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011: 

 

Com base no art. 10 e outros dispositivos legais que tratam do licenciamento ambiental, tem-
se que a atividade de parcelamento de solo urbano deve ser licenciada por se tratar de um 
empreendimento cuja construção e funcionamento podem ser efetiva ou potencialmente 
poluidores. 

Desta forma, o órgão ambiental distrital (IBRAM) determinou o licenciamento ambiental do 
empreendimento objeto desse estudo. 

 

e) Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 (Política Nacional dos Recursos Hídricos): 

 

Com objetivo de assegurar a quantidade e a qualidade da água para os diversos usos, criou-
se o regime de outorga de direito de uso de recursos hídricos (art. 11), sujeitando-se a esse 
instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos, o lançamento em corpo de água de resíduos 
líquidos (água pluvial e efluentes domésticos), tratados ou não, com a finalidade de sua diluição, 
transporte ou disposição final. 

Portanto, o lançamento de águas pluviais originadas pelo parcelamento de solo em tela, 
deverá ser objeto de outorga específica junto à ADASA. 

 

f) Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais): 

 

O art. 60 do presente arcabouço legal estabelece ser crime ambiental “construir, reformar, 
ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras 
ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes”. 

O interessado deve requerer a licença ambiental pertinente para seguir as diretrizes legais 
relacionadas ao rito ordinário do processo de licenciamento ambiental. 

 

g) Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação): 

 

O presente arcabouço legal institui as categorias, objetivos e diretrizes das Unidades de 
Conservação (UCs) Federal. A área de estudo não se situa em quaisquer UCs federais. 
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h) Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto das Cidades): 

 

O Plano de Uso e Ocupação (Tomo III) deve estar em consonância com as diretrizes da política 
urbana previstas no Estatuto da Cidade, especificamente àquelas citadas no art. 2º, transcritas a 
seguir: 

“Art. 2º. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes 
diretrizes gerais: 

(...) 

IV – o planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do território sob sua área de 
influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e 
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

(...) 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

(...) 

g – poluição e a degradação ambiental; 

(...) 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, 
social e econômica do Município e do território sob sua área de influência; 

(...) 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 
construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico.” 

Analisando o PUOS (Tomo III) à luz das diretrizes acima, verifica-se compatibilidade do 
mesmo. 

 
i) Lei nº 12.305, de 2 e agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos): 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos sujeita as pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos, aos seus 
ditames, conforme disposto em seu art. 1º, § 1º. 
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Os resíduos sólidos, gerados durante a construção e ocupação do empreendimento, são 
classificados no art. 13 como: 

“Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte 
classificação: 

I – quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares; 

b) resíduos de limpeza urbana; 

(...); 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços; 

(...); 

h) resíduos da construção civil.” 

Portanto, para instalação do empreendimento, é necessário elaborar o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, enquanto para etapa de ocupação faz-se 
necessário o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS. 

Conforme dispõe o art. 27, as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis 
pela implementação e operação integral do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos aprovado 
pelo órgão competente (IBRAM), na forma do art. 24. 

O art. 30 institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada na etapa de ocupação pelos comerciantes, consumidores e titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

Por fim, o art. 47 proíbe a destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos em 
quaisquer corpos hídricos, a céu aberto ou a sua queima. 

 

j) Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 

2012 (Novo Código Florestal): 

 

O art. 26 do presente arcabouço legal é aplicável ao empreendimento, uma vez que trata da 
supressão de vegetação nativa ou formações sucessoras para uso alternativo do solo, em que este é 
definido como “substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras coberturas do 
solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração 
e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana” (inc. VI, art. 3º). 

O citado arcabouço legal dispõe ainda que, para a supressão de vegetação nativa será 
necessária prévia autorização do órgão estadual competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
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– SISNAMA, neste caso o IBRAM. A supressão da vegetação deverá ser realizada mediante definições 
constantes no Decreto Distrital nº 39.469/2018, que dispõe sobre a autorização de supressão de 
vegetação nativa, a compensação florestal, o manejo da arborização urbana em áreas verdes públicas 
e privadas e a declaração de imunidade ao corte de indivíduos arbóreos situados no âmbito do 
Distrito Federal. 

Para subsidiar a emissão da Autorização de Supressão Vegetal – ASV é apresentado neste 
estudo o respectivo inventário florestal para análise junto ao IBRAM. 

Por fim, em relação as Áreas de Preservação Permanente (APPs) existentes na área de estudo, 
especificamente às relacionadas a curso d’água e nascente, os usos e ocupação proposto deverão 
ser compatíveis com as diretrizes permissíveis para respectiva sobreposição: a saber: obras de (1) 
utilidade pública (obras de infraestrutura destinadas ao sistema viário e saneamento); (2) de interesse 
social e (3) de baixo impacto ambiental, se necessário. 

 

k) Resolução do CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, alterada pelas Resoluções do 

CONAMA nos 005, de 6 de agosto de 1987 e 237, de 19 de dezembro de 1997 (Avaliação 

de Impacto Ambiental): 

 

Segundo art. 1°, incisos I ao V do presente arcabouço legal, impacto ambiental é considerado 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; a qualidade dos recursos ambientais. 

Para evitar, corrigir, minimizar e/ou compensar os efeitos adversos sobre o ambiente é 
necessário identificar os impactos e planejar as respectivas medidas de controle, procedimento 
efetuado com a elaboração e apresentação deste estudo ambiental. 

 

l) Resolução do CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 (Procedimentos e Critérios 

do Licenciamento Ambiental): 

 

O art. 2° do presente arcabouço legal normatiza que a construção e o funcionamento de 
empreendimentos que utilizam recursos ambientais e podem ser efetiva ou potencialmente 
poluidores dependem de licenciamento do órgão ambiental. 

O §1º do mesmo artigo dispõe que o anexo I relaciona as atividades sujeitas ao licenciamento 
ambiental, estando o parcelamento de solo figurando neste anexo. 
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Logo, a construção e a ocupação do empreendimento em tela são objetos de licenciamento 
ambiental pelo IBRAM, que exigiu a apresentação deste estudo ambiental para atualizar e 
complementar as informações referentes à área do empreendimento e analisá-las considerando a 
conjuntura atual. 

 

m) Resolução do CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001 (Código de Cores para Coleta 

Seletiva de Resíduos Sólidos): 

 

O art. 1° do presente arcabouço legal estabelece o código de cores para os diferentes tipos 
de resíduos sólidos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas 
campanhas informativas para a coleta seletiva. 

Durante a construção e a ocupação do empreendimento deve ser incentivada e promovida a 
coleta seletiva de resíduos sólidos, utilizando como referência o código de cores, quando couber, 
para segregar os resíduos gerados em relação à sua natureza. 
 

n) Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, alterada pelas Resoluções do 

CONAMA nos 431, de 24 de maio de 2011, e 448, de 18 de janeiro de 2012 (Gestão de 

Resíduos da Construção Civil): 

 

O inc. XI do art. 2º do presente arcabouço legal define gerenciamento de resíduos como: 
“conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma da Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010”. 

As práticas mencionadas deverão ser aplicadas durante a etapa de construção do 
empreendimento, de forma que os resíduos sólidos inevitavelmente gerados durante as obras sejam 
segregados, acondicionados e armazenados para coleta, tratamento e destinação final adequada, 
caso não seja reaproveitado, deve ser dada a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
em locais licenciados. 

 

o) Resolução do CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, alterada pelas Resoluções do 

CONAMA nos 410, de 4 de maio de 2009 e 430, de 13 de maio de 2011 (Classificação dos 

Corpos d’Água): 
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Para o empreendimento proposto cabe executar programa de monitoramento de recursos 
hídricos, visando monitorar a qualidade de água do corpo receptor diretamente afetado pelo sistema 
de drenagem pluvial, de forma a avaliar as possíveis alterações advindas deste lançamento e 
buscando-se manter a qualidade do corpo receptor em conformidade com a classe estabelecida 
pelo Conselho de Recursos Hídricos (CRH) do DF, naquilo que couber. 

 

p) Resolução do CONAMA nº 428, de 3 de abril de 2010, alterada pela Resolução do 

CONAMA nº 473, de 11 de dezembro de 2015 (Autorização ou ciência do Órgão 

Administrador de UC no Âmbito do Licenciamento Ambiental): 

 

Considerando que quaisquer atividades a ser implantada na área de estudo, causarão 
impacto direto sobre a ARIE JK, o IBRAM, responsável pelo licenciamento ambiental, deverá solicitar 
autorização ao órgão gestor da referida UC, neste caso, unidade orgânica do próprio Ibram, sobre o 
rito do licenciamento ambiental do parcelamento de solo urbano em tela. 

 

q) Portaria do Ministério do Meio Ambiente nº 443, de 17 de dezembro de 2014 (Espécies 

da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção): 

 

O presente arcabouço legal enumera as espécies da flora brasileira que são consideradas 
ameaçadas de extinção. 

 

r) Instrução Normativa do Ministério da Cultura nº 001/2015 (Manifestação do IPHAN nos 

Processos de Licenciamento Ambiental): 

 

O presente arcabouço legal estabelece procedimentos administrativos a serem observados 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, quando instado a se manifestar 
nos processos de licenciamento ambiental federal, estadual e municipal. 

O IPHAN, deve ser instado a ser manifestar no que se refere aos aspectos arqueológicos na 
área de estudo, conforme TR. 
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2.10.2. Legislação Distrital 

a) Lei Orgânica (Constituição do Distrito Federal): 

A Lei Orgânica do DF exige para construção e funcionamento de atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental. 

Sendo assim, o IBRAM determinou a apresentação deste estudo ambiental exigiu a 
elaboração deste RIAC para que, por meio desse, sejam que atualizadas e complementadas as 
informações referentes à área do empreendimento e analisá-las considerando a conjuntura atual, 
além de avaliar os impactos ambientais e as medidas de controle com vistas a subsidiar a deliberação 
sobre a concessão da licença ambiental pertinente. 

b) Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, atualizada pela Lei Complementar nº 

854, de 15 de outubro de 2012 (Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF): 

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) é o instrumento básico da política 
territorial e de orientação aos agentes públicos e privados sobre a forma de ocupação do solo no 
DF. 

O citado instrumento de planejamento urbano tem como objetivo, dentre outros, ocupação 
do vazio urbano, o melhor aproveitamento da infraestrutura instalada e a oferta de áreas para 
equipamentos públicos, habitacional e/ou comercial, estando, assim, o Plano de Uso e Ocupação 
(Volume V) proposto está em consonância com estes objetivos. 

c) Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010 (Sistema Distrital de Unidades de 

Conservação da Natureza): 

O presente arcabouço legal institui o Sistema Distrital de Unidades de Conservação da 
Natureza (SDUC), bem como estabelece critérios e normas para a criação, implantação, alteração e 
gestão das UCs no território do Distrito Federal. 

A área de estudo situa-se parcialmente sobreposta a ARIE JK, unidade de conservação de uso 
sustentável sob gestão do IBRAM (órgão distrital). 

d) Lei nº 041, de 13 de setembro de 1989 (Política Ambiental do Distrito Federal): 

O presente arcabouço legal obriga a realização de estudo de impacto ambiental para 
construção, instalação e operação de empreendimentos ou atividades potencialmente causadoras 
de significativa degradação ao meio ambiente. 

Logo, a construção e a ocupação do empreendimento em tela são objetos de licenciamento 
ambiental pelo IBRAM, que exigiu a apresentação deste estudo ambiental para atualizar e 
complementar as informações referentes à área do empreendimento e analisá-las considerando a 
conjuntura atual. 
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e) Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995 (Parcelamento de Solo para Fins Urbanos): 

O presente arcabouço legal estabelece os procedimentos para aprovação do parcelamento 
de solo, entre os quais destaca a etapa do licenciamento ambiental, procedimento administrativo o 
qual o interessado está seguindo todo o rito, como por exemplo, a apresentação do presente RIAC. 

f) Lei nº 1.869, de 21 de janeiro de 1998 (Instrumentos de Avaliação de Impacto Ambiental): 

O presente arcabouço legal estabelece o RIAC entre os instrumentos de avaliação de impacto 
ambiental de atividades e empreendimentos considerados efetivo ou potencialmente poluidores. 

A definição do instrumento específico compete ao órgão ambiental do Distrito Federal – 
IBRAM, de acordo com as características do empreendimento em processo de licenciamento 
ambiental. 

Segundo art. 5º, o RIAC será exigido sempre que o órgão ambiental detectar a necessidade 
de o EIA/RIMA ser complementado. 

O IBRAM exigiu a apresentação deste RIAC para atualizar e complementar as informações 
referentes à área do empreendimento e analisá-las considerando a conjuntura atual. 

g) Lei nº 2.725, de 13 de junho de 2001 (Política Distrital de Recursos Hídricos): 

O presente arcabouço legal institui a Política de Recursos Hídricos e o Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal. Tem como objetivo promover a utilização 
racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas ao desenvolvimento humano sustentável. 

É instrumento da Política Distrital de Recursos Hídricos a obtenção de outorga do direito de 
uso de recursos hídricos, que deverá ser objeto de obtenção junto à ADASA, pelo empreendedor, 
para lançamento de águas pluviais. 

h) Lei nº 5.418, de 24 de novembro de 2014 (Política Distrital de Resíduos Sólidos): 

O presente arcabouço legal estabelece os princípios, procedimentos, normas e critérios 
referentes à geração, ao acondicionamento, ao armazenamento, à coleta, ao transporte, ao 
tratamento e à destinação final dos resíduos sólidos no território do DF, visando ao controle da 
poluição e da contaminação, bem como à minimização de seus impactos ambientais. 

Durante a construção do empreendimento, o empreendedor deve se responsabilizar pelo 
gerenciamento dos resíduos da construção civil. Ao iniciar a ocupação da área, se gerarem carga ou 
volume tipificado como grande gerador, devem se responsabilizar pelo manejo dos respectivos 
resíduos sólidos. 

i) Decreto nº 12.960, de 28 de dezembro de 1990 (Regulamenta a Política Ambiental do 

Distrito Federal): 

A construção e funcionamento de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, capazes de causar degradação 
ambiental, dependem de licenciamento ambiental. 
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Por ser o parcelamento de solo urbano considerado atividade utilizadora de recursos naturais, 
potencialmente poluidora e capaz de degradar o meio ambiente, o interessado deve requerer ao 
IBRAM as licenças ambientais pertinentes, a saber: prévia (viabilidade da concepção socioambiental); 
instalação (construção) e operação (funcionamento). 

j) Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008 (Regulamenta a Lei nº 992/1995): 

O presente arcabouço legal, através do art. 14, institui que o licenciamento ambiental deve 
obedecer à legislação pertinente e, sempre que possível, os estudos ambientais devem ser realizados 
e examinados concomitantemente aos estudos e projetos urbanísticos. 

k) Decreto nº 39.469, de 22 de novembro de 2018 (Dispõe sobre a autorização de supressão 

de vegetação nativa, a compensação florestal, o manejo da arborização urbana em áreas 

verdes públicas e privadas e a declaração de imunidade ao corte de indivíduos arbóreos 

situados no âmbito do Distrito Federal): 

O presente arcabouço legal estabelece as regras, critérios e procedimentos administrativos 
para a concessão de autorização de supressão de vegetação nativa, para a compensação por 
supressão de vegetação nativa, para o manejo de áreas verdes urbanas e para a declaração de 
imunidade ao corte de indivíduos arbóreos situados no âmbito do Distrito Federal (art. 1º). 

Segundo o art. 10, inciso I, dependerá de prévia autorização do IBRAM, a supressão vegetal 
dos indivíduos nativos ao bioma Cerrado encontrados em parte da área de estudo. 

O empreendedor concretizará a aplicação do instituto da Compensação Florestal, escolhendo 
uma ou mais modalidades previstas nos incisos de I ao VII, do art. 20. Isto feito, será firmado Termo 
de Compromisso de Compensação Florestal (art. 28). 

l) Resolução ADASA nº 009, de 8 de abril de 2011 (Outorga de Lançamento): 

O presente arcabouço legal institui os procedimentos gerais para requerimento e obtenção 
de outorga de lançamento de águas pluviais em corpos hídricos de domínio do DF. 

O projeto de concepção de drenagem pluvial desenvolvido para o empreendimento em tela 
deverá prevê a realização de lançamento, em consonância com o disposto na referida Resolução 
quanto à vazão máxima de lançamento de 24,4 L/s x ha, além das bacias de qualidade e quantidade 
de forma a atender o ato normativo. 

Cabe mencionar que se deve obter a outorga prévia para lançamento de águas pluviais, em 
seguida, a outorga de lançamento. 

m) Instrução Normativa do IBRAM nº 76, de 05 de outubro de 2010, complementada pela 

Instrução Normativa do IBRAM nº 01, de 16 de janeiro de 2013 e a Instrução Normativa 

nº 75, de 15 de março de 2018 (Cálculo da Compensação Ambiental): 
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A IN nº 76/2010 estabelece procedimentos para o cálculo da Compensação Ambiental de 
empreendimentos de significativo impacto ambiental negativo e não mitigável, licenciados pelo 
IBRAM, conforme instituído pelo art. 36 da Lei Federal nº 9.985/2000. 

A IN nº 01/2013 estabelece critérios objetivos para a definição do Valor de Referência – VR 
utilizado no cálculo da Compensação Ambiental, conforme método proposto na Instrução n° 
076/2010 – IBRAM. 

A IN nº 75/2018 estabelece critérios complementares relacionados às INs supracitadas, com 
destaque, dentre outros, a apresentação pelo empreendedor do laudo de avaliação da gleba, que 
deve ser elaborado por profissional habilitado, segundo arcabouços legais que dispõe sobre a 
avaliação de imóveis urbanos, além da utilização do método comparativo direto de dados do 
mercado para a respectiva valoração. 

Deverá ser calculada compensação ambiental para a atividade de parcelamento de solo, 
conforme diretrizes a serem estabelecidas pelo IBRAM. 

 

2.11. População Final 

Para o cálculo da densidade populacional do Centro Metropolitano de Taguatinga, foi 
considerada a média de habitantes por domicílio constante da Pesquisa Distrital por Amostra de 
Domicílios (PDAD_ 2021, estudo publicado pela CODEPLAN). 

A Região Administrativa de Taguatinga apresentou média de 2,75 habitantes por domicílio. 
Já a RA de Ceilândia, 3,18 habitantes por domicílio. Para o presente projeto, portanto, utilizamos a 
média simples de 2,97 habitantes por domicílio. 

A área de estudo está inserida em duas faixas de densidade, quais sejam: média densidade, 
cujos valores de referência são superiores a 50 (cinquenta) e até 150 (cento e cinquenta) habitantes 
por hectare; e alta densidade, cujos valores de referência são acima de 150 (cento e cinquenta) 
habitantes por hectare, conforme pode ser observado na Figura 9: 
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Figura 9 – Classe de densidade habitacional na área de estudo, em conformidade com PDOT/DF. Fonte: PUOS 
(2023). 

Segundo o PUOS (2023), para a faixa de alta densidade (acima de 150 habitantes por hectare), 
o total de 20.677 habitantes, equivalente a 343 hab./ha, e, na faixa de média densidade (entre 
50hab/ha e 150 hab./ha), o total de 16.025 habitantes, equivalente a 139 hab./ha. 

 

2.12. Justificativa da Localização do Empreendimento 

2.12.1. Ponto de Vista Urbanístico 

A localização do parcelamento de solo urbano, em relação ao foco urbanístico, justifica-se 
devido à sua área está inserida em Zona Urbana de Uso Controlado – ZUUC II, conforme dispõe o 
Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT. Nessa zona é permitido o uso 
predominantemente habitacional de baixa e média densidade demográfica, comércio, prestação de 
serviços, atividades institucionais e equipamentos públicos e comunitários inerentes à ocupação 
urbana, estando a proposta de uso e ocupação do solo do mencionado empreendimento em 
consonância com estas diretrizes. 

Mediante a previsão no PDOT/DF, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação – SEDUH, responsável pelo planejamento urbano e territorial do DF, que tem, dentre suas 
competências, a definição de Diretrizes Urbanísticas – DIUR para novos parcelamentos urbanos, nos 
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termos da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (BRASIL, 1979), está analisando o Plano 
de Uso e Ocupação (Tomo III V), que teve como principal base, dentre outros instrumentos legais 
urbanísticos, a Diretrizes Urbanísticas Específicas – DIUPE nº 06/2021, que contemplam a presente 
área de estudo 

Outro fator que merece destaque é que o parcelamento proposto se localiza numa área com 
substantiva acessibilidade, a partir da rodovia DF-495, além da mobilidade facilitada pelas estações 
do Metrô-DF. O Centro Metropolitano igualmente é beneficiado pela presença de equipamentos 
públicos de ensino e de esportes já implantados, bem como pela relação de proximidade com a 
Avenida Elmo Serejo, importante eixo de transporte do Distrito Federal. 

Por fim, a localização do presente parcelamento de solo é a possibilidade de se ocupar o 
vazio urbano situado em local próximo a ocupações consolidadas nas RAs de Taguatinga, Ceilândia 
e Samambaia, visando integrar os percursos viários e características urbanísticas existentes, além das 
futuras ocupações. 

 

2.12.2. Ponto de Vista Ambiental 

Quanto ao ponto de vista ambiental, a localização do empreendimento em tela justifica-se 
pelas características ambientais da área, como a inexistência na maior parte da área de qualquer 
categoria de Área de Preservação Permanente – APP na poligonal (Mapa 14, volume II). A APP 
identificada está localizada no parque urbano. 

Outras características ambientais da área que reduzem os impactos ambientais negativos 
provenientes da construção e ocupação do empreendimento são os tipos de solo e a declividade. 

Outro aspecto ambiental relevante é a inexistência de canais de escoamento superficiais 
(grota seca) na área de estudo. 

Quanto ao impacto ambiental negativo proveniente da supressão vegetal, este será 
devidamente compensado por meio da Compensação Florestal prevista de acordo com o Decreto 
Distrital nº 39.469, de 22 de novembro de 2018 (DISTRITO FEDERAL, 2018). 

Assim, a localização do empreendimento se justifica devido a todos esses aspectos 
ambientais diagnosticados e a compatibilidade do parcelamento com estes, além disso, a execução 
de medidas de controle ambiental nas fases de implantação e ocupação do empreendimento que 
visam evitar, minimizar, corrigir, e compensar os impactos ambientais negativos, bem como a 
previsão de instalação de infraestrutura urbana adequada, cujos projetos executivos serão 
devidamente aprovados pelas concessionárias de serviços, corroboram para justificativa de 
localização do parcelamento do ponto de vista ambiental. 
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2.13. Manifestação das Concessionárias de Serviços Públicos e Órgãos Públicos 

 

 NOVACAP: 

Interferências: em 17/05/2023, a NOVACAP se manifestou por meio do Despacho - 
NOVACAP/DU/DEINFRA/DIPROJ/SEAU (Doc. SEI 112847334, processo nº 00111-00007972/2020-
75), em que ratifica a existência de interferências com rede pública de águas pluviais implantadas e 
projetadas, e encaminha o Arquivos Digitais dos cadastros do Sistema público de drenagem pluvial 
implantado dentro da poligonal em questão, conforme doc. Sei nº 112883244, 112883442, 
112883588, 112883801 e projeto 112887458, 112887688. 

Informa ainda que as demais plantas de cadastro/projeto já foram anexadas ao citado 
processo, conforme consta dos docs. Sei do nº 50836726 ao 50840272 e despacho doc. Sei nº 
50935526. 

Atendimento: em 17/11/2020, a NOVACAP se manifestou por meio do Despacho - 
NOVACAP/PRES/DU/DEINFRA/DIPROJ (Doc. SEI 50935526, processo nº 00111-00007972/2020-75), 
onde informou que as redes públicas implantadas/ projetadas por esta Companhia visam atender 
somente as suas áreas de influência, isto é não atendem a poligonal na sua totalidade. As áreas de 
influência são o Centro Administrativo (Doc. SEI 50838493), seus estacionamentos (Doc. SEI 
50838927), Estádio Serejão (Doc. SEI 50838321) e o lançamento da QNL (Doc. SEI 50837547, 
50837426). 

O lançamento da QNL corta a poligonal é será necessária uma faixa de servidão de 10m, 
sendo 5m para cada lado do eixo da galeria. Quanto ao projeto do IFB (Doc. SEI 50839710), o mesmo 
foi elaborado por particular, sendo de sua inteira responsabilidade a implantação cabendo a 
NOVACAP somente a análise hidráulica do projeto. 

 

 CAESB: 

Interferências: em 18/05/2023, a CAESB se manifestou por meio do Despacho - 
CAESB/DE/ESE/ESET (Doc. SEI 113016520, processo nº 00111-00007972/2020-75), no qual informou 
que a disponibilização do cadastro técnico da infraestrutura CAESB, em extensão PDF Sirgas 2000 
23S (Doc. SEI 113016334), destacando que o Cadastro Técnico dos Sistemas de Abastecimento de 
Água e Esgotamento Sanitário se encontra atualizado e acessível para os usuários com login 
institucional no GeoPortal, mantido pela Seduh (https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/). 

Além disso, a Carta nº 13/2023 – CAESB/DE (Doc. SEI 104456273, processo nº 00111-
00007972/2020-75), de 25/01/2023, disponibilizou o cadastro técnico por meio dos Docs. Sei 
84364377, 84364450 (dwg) e, 84364581 e 84364689 (pdf), conforme Despacho – CAESB/DE/EPR 
(Doc. SEI 104025014), de 18/01/2023.  
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Atendimento: a Carta nº 13/2023 – CAESB/DE (Doc. SEI 104456273, processo nº 00111-
00007972/2020-75), de 25/01/2023, conforme Despacho – CAESB/DE/EPR (Doc. SEI 104025014), de 
18/01/2023, também encaminhou o Termo de Viabilidade Técnica – TVT nº 018/2023 (Doc. SEI 
103944050), que substituiu o TVT 030/2021. 

Ainda o Despacho – CAESB/DE/EPR (Doc. SEI 112987404), de 19/05/2023, informou não haver 
necessidade de reavaliação do TVT 018/2023, uma vez que este possui validade de 02 anos 

 

 NEOENERGIA – Distribuição elétrica: 

Em 28/12/2022, a Neoenergia Brasília se manifestou por meio da Carta nº 458/2022 – CGR, 
onde informou que há viabilidade técnica de fornecimento de energia elétrica ao empreendimento, 
desde que o responsável pelo empreendimento satisfaça as condições regulatórias listadas na 
referida carta.  

O Despacho – TERRACAP/DITEC/GEPRO/NUARQ (Doc. Sei 113895871) informou que tais 
condições regulatórias serão atendidas na fase oportuna de projeto, após a aprovação do Plano de 
Uso e Ocupação pela SEDUH, quando serão desenvolvidos os projetos executivos de infraestrutura, 
dentre eles o de distribuição de energia elétrica, por meio do Contrato nº 30/2023 – 
NUCCA/GECOP/DIRAF. 

 

 CEB – Iluminação pública: 

Em 28/12/2022, a CEB se manifestou por meio da Carta nº 813/2022 – CEB-IPES/DG (Doc. SEI 
102692105, processo nº 00111-00007972/2020-75) e Despacho – CEB-IPES/SPG (Doc. SEI 
102680719), onde informou que para emissão de parecer técnico, projeto e orçamentos pertinentes 
a iluminação pública no local, faz-se necessário, disponibilização por parte da TERRACAP, de 
informação detalhada quanto aos espaços públicos (praças, parques, calçadões e equivalentes) e a 
classificação das vias públicas, que por ventura estejam contemplados na poligonal de projeto, de 
modo a atender a NBR 5101 que estabelece os requisitos mínimos necessários para iluminação de 
vias públicas.  

Em 31/05/2023, a TERRACAP encaminhou as informações complementares solicitadas pela 
CEB-IPES, por meio do Ofício nº 388/2023 – TERRACAP/PRESI/DITEC/ADTEC (Doc. SEI 114106976) e 
Despacho – TERRACAP/DITEC/GEPRO/NUARQ (Doc. Sei 113895871). 

 

 SLU: 

Em 16/05/2023, o SLU se manifestou por meio do Ofício nº 404/2023 - SLU/PRESI/AEXEC 
(Doc. SEI 112489156), onde encaminhou as informações prestadas pela Diretoria Técnica - Despacho 
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- SLU/PRESI/DITEC (Doc. SEI 112416451), bem como pela Diretoria de Limpeza Urbana, conforme o 
Despacho - SLU/PRESI/DILUR (Doc. SEI 112428834). 

A DILUR (Doc. SEI 112428834) informou que quanto à capacidade de atendimento, não 
haverá impacto significativo em relação à realização dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos domiciliares gerados, uma vez que o SLU se encontra equipado e 
preparado para executar a coleta na área de ocupação prevista, desde que o volume dos resíduos 
seja classificado como domiciliar ou equiparado, ou seja volume limitado a 120 litros/dia por unidade 
autônoma.  

 

 DER-DF:  

Em 04/05/2021, houve a manifestação do DER/DF por meio do Despacho - DER-
DF/SUTEC/DIREP/GEPRO/NPRAG (Doc. SEI 61143207), o qual informa que a poligonal do 
empreendimento interfere com a faixa de domínio da DF-459, bem como encaminha o projeto 
Executivo da Ciclovia da DF-459, em atendimento ao Ofício nº 351/2021 – 
TERRACAP/PRESI/DITEC/ADTEC (Doc. SEI 60442497) para compatibilização com o projeto de 
urbanismo do empreendimento. O Despacho – DER-DF/DG/SUOBRA/3º DR (Doc. SEI 61570412), de 
10/05/2021, complementarmente, envia “as built” dos projetos e/ou cadastros das ciclovias da DF-
459. 

Em 01/06/2023, o DER-DF encaminhou à TERRACAP o Ofício nº 679/2023 – DER-
DF/PRESI/GABIN/NUADM (Doc. SEI 114061477) por meio do qual envia o Despacho - DER-
DF/PRESI/SUTEC/DIREP (Doc. SEI 113081939), o qual informa que não houve atualizações das 
informações fornecidas à TERRACAP à época do Ofício nº 351/2021 – 
TERRACAP/PRESI/DITEC/ADTEC (Doc. SEI 60442497).   

 

 IPHAN-DF: 

Em consulta aos processos IPHAN, acerca do licenciamento ambiental do Centro 
Metropolitano de Taguatinga (CMT), consta que ainda em 2010 foram realizadas pesquisas 
arqueológicas em uma área de 162 hectares, pesquisa essa conduzida pela Griphus Consultoria Ltda. 
Como resultado desse levantamento foi identificado um sítio lítico denominado pela equipe como 
Sítio Arqueológico Bela Vista em uma área de aproximadamente 3.600 metros quadrados contendo 
afloramentos rochosos (quartzitos e metarritmitos) onde foram encontradas lascas/ferramentas 
líticas. 

Através da Informação Técnica n.º 57/2010 - CNA/DEPAM/IPHAN e do Memorando n.º 
0446/2010 - CNA/DEPAM/IPHAN, o IPHAN aprova o levantamento arqueológico do Centro 
Metropolitano de Taguatinga e considera o empreendimento apto a receber a Licença de Instalação 
– LI, com a condicionante da realização do Programa de Resgate Arqueológico, antes do início das 
obras de engenharia projetadas para esta área. 
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No entanto, conforme informado no Relatório Final de Levantamento Arqueológico de 2010 
e documentos mais recentes como a Informação Técnica nº 54/2020 - IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-
II de agosto de 2020, o sítio arqueológico localizado neste levantamento encontra-se inserido em 
área prevista para implantação de um Parque Urbano em Zona de Conservação de Uso Restrito 
segundo preconiza o antigo e atual Plano de Uso e Ocupação. 

Desse modo, tendo em vista que o Plano de uso e Ocupação restringe qualquer eventual 
obra nos limites no sítio arqueológico e como destaca o Relatório Final de Levantamento 
Arqueológico, o resgate arqueológico deverá ser evitado, pois a área em questão possui elementos 
suficientes para sua preservação. Portanto, recomendando-se o cercamento do sítio e sua 
sinalização. 

Em 2018, tendo em vista a atualização do Plano de Uso e Ocupação - PUOS do Centro 
Metropolitano de Taguatinga, ampliando os limites leste e oeste da antiga poligonal de estudo, 
totalizando 219 hectares (56,86 hectares maior que a poligonal anterior), o órgão ambiental autuou 
novo processo de licenciamento ambiental. 

Com isso a TERRACAP informou que, em virtude do atual Termo de Referência do órgão 
ambiental solicitar apenas a manifestação do  IPHAN acerca do patrimônio arqueológico, nos termos 
da legislação vigente, a Gerência de Meio Ambiente da TERRACAP decidiu incluir o levantamento 
arqueológico complementar do CMT, na área de 56,86 hectares, para complementação do 
levantamento já aprovado pelo IPHAN, o qual será alvo de processo licitatório futuro para a 
contratação de empresa especializada para execução destes serviços. 

De maneira concomitante a TERRACAP encaminhou ao IPHAN, através do Ofício Nº 188/2023 
- TERRACAP/PRESI/DITEC/ADTEC, a Ficha de Caracterização de Atividade – FCA e seus anexos, a fim 
de balizar o estudo arqueológico complementar futuro.  

Em 01 de junho de 2023 o IPHAN, através do Parecer Técnico nº 43/2023, com o objetivo de 
analisar o histórico processual do “Centro Metropolitano de Taguatinga”, com vistas a correta 
instrução legal a ser aplicada na continuidade da avaliação do empreendimento, o IPHAN identifica 
algumas incongruências e solicita alguns esclarecimentos à TERACAP, conforme apresentado abaixo. 

Em relação a nomenclatura do sítio encontrado (GRIPHUS, 2010) o IPHAN informa que “O 
sítio arqueológico identificado em 2010 foi erroneamente nomeado de “Sítio Bela Vista”, uma vez 
que se trata do Sítio Arqueológico Monte da Oração, cadastrado no ano de 2008 (DF-PA-35). Não 
apresentou atualização da ficha de cadastro de sítio”.  

Outra incongruência diz respeito a delimitação da área do sítio arqueológico identificado, 
“não sendo possível determinar o tamanho da área de concentração dos vestígios, que possibilite 
indicar a área de preservação dentro da área do futuro “Parque Urbano” na poligonal da ADA”.  

Assim, o Parecer Técnico nº 43/2023 é concluído solicitando: Definir e separar as áreas que 
já possuem anuência do órgão ambiental das novas áreas a serem avaliadas, encaminhar mapas em 
shapfile/kml dos respectivos polígonos (arquivos separados). De forma a compreendermos qual 
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legislação será aplicada em cada caso, Portaria 230/02 ou Instrução Normativa 01/2015;  Apresentar 
as cópias das Licenças Ambientais emitidas pelo órgão ambiental (IBRAM) para as áreas já 
licenciadas; Esclarecer sobre as alterações na área do sítio arqueológico Monte da Oração; Em 
relação a área do Parque Urbano solicitamos esclarecimentos sobre quais atividades serão realizadas 
na área: implantação de vias, estruturas de visitação, alterações paisagísticas?; Advertimos sobre a 
necessidade de delimitação da área de influência do sítio arqueológico Monte da Oração, assim 
como atualização da sua ficha de cadastro de sítio. 

Por fim, nos dias 12 e 14 de junho de 2023 a TERRACAP protocola documentação visando o 
atendimento das demandas solicitadas pelo IPHAN, as quais estão em análise pelo órgão. 

 

3. Diagnóstico do Meio Físico 

 

3.1. Levantamento Pedológico Detalhado 

O levantamento das classes de solo presentes na poligonal de ocupação do empreendimento 
teve início com a análise de dados pré-existentes em estudos realizados pela EMBRAPA e no Estudo 
de Impacto Ambiental realizado pela empresa PROGEA. 

Partindo dessas informações pré-existentes foi realizado o levantamento primário de 
informações atualizadas que consistiu na realização de campanha de campo para identificação das 
classes de solo existentes na poligonal de interesse. A classificação de campo consistiu na 
identificação da cor, da textura e do perfil horizontal do solo. 

Durante os trabalhos foi possível constatar a forte influência antrópica e urbana no local. Ao 
longo de mais de 30 anos de ocupação, a área foi bastante submetida a obras de escavação, aterro 
e compactação, além de já possuir forte participação do crescimento urbano, marcado pelas recentes 
intervenções e incrementos rodoviários e inúmeras ocupações prediais. Portanto, as feições naturais 
do solo foram, em grande parte, comprometidas, dificultando estabelecer seus exatos limites e suas 
características físicas originais.  

Ainda assim, foi possível identificar ou correlacionar a existência de quatro classes de solo, as 
quais serão detalhadas a seguir 

 

 Latossolo vermelho-amarelo: 

Foram identificados em mais de 50% da área se desenvolveram “in situ” a partir dos processos 
pedogenéticos atuantes sobre a rocha matriz Unidade Metarritmito Arenoso – MNPpr3. 
Desenvolveram-se nas áreas de transição entre os relevos mais planos a norte da Poligonal e o relevo 
mais acidentado a sul da poligonal 
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Figura 10 – Espacialização do Latossolo vermelho-amarelo no interior da poligonal de ocupação 

São solos constituídos por material mineral apresentando horizonte B latossólico 
imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte adentro de 200 cm a partir da superfície ou 
dentro de 300 cm, se o horizonte A apresenta mais que 150 cm de espessura. São solos em avançado 
estágio de intemperização, muito evoluídos como resultado de enérgicas transformações no 
material constitutivo (rocha matriz) por isso são solos virtualmente destituídos de minerais primários 
ou secundários da rocha matriz. Variam de fortemente a bem drenados, embora ocorram solos que 
têm cores pálidas, de drenagem moderada ou até mesmo imperfeitamente drenada, o que é 
indicativo de formação em condições atuais ou pretéritas com um certo grau de gleização. São 
normalmente muito profundos, sendo a espessura do solum raramente inferior a 1 m. Têm sequência 
de horizontes A, B, C com pouca diferenciação de sub-horizontes e transições usualmente difusas 
ou graduais. De um modo geral, os teores da fração argila no solum aumentam gradativamente com 
a profundidade ou permanecem constantes ao longo do perfil, nunca ocorre a diminuição. São, em 
geral, solos fortemente ácidos, com baixa saturação por bases, distróficos, baixa fertilidade 
necessitando correção para o uso na agricultura 

Suas condições físicas aliadas ao relevo plano ou suavemente ondulado favorecem sua 
utilização para a agricultura, sendo também um bom material para a utilização em subleito e sub-
bases de rodovias, além de não apresentar dificuldades para realização de escavações e transporte 
de material, sendo, portanto, adequados para desenvolvimento de projetos de urbanização. 
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Figura 11 – Perfil de latossolo vermelho identificado na área. Localização: Fuso 22L, 813.459,54 / 8.247.025,90. 

 

Situado na porção sudoeste e nordeste da área e, portanto, na área de relevo mais elevado 
foram identificadas concreções ferruginosas (Latossolos Vermelho-Amarelos petroplínticos), 
material que no DF foi amplamente utilizada na constituição de bases e sub-bases de rodovias. No 
caso da área de estudo, foram identificadas caixas de empréstimo para extração de cascalho laterítico 
(cascalheiras) nos limites leste, próximo da alça de acesso da Av. Elmo Serejo com a Via do Setor L 
Norte, além de cascalheiras ao longo da DF-459, no limite oeste da poligonal do empreendimento, 
nos fundos do lote da UnB. 

Latossolo Vermelho Amarelo com presença com petroplintita e/ou concreções ferruginosas 
dentro de 150 cm da superfície. Sua presença indica drenagem imperfeita e restrição da 
profundidade efetiva do solo. Estudos científicos apontam que os Latossolos Vermelho-Amarelos 
petroplínticos, provavelmente, formaram-se ao longo da evolução geomorfológica do Distrito 
Federal, onde a instalação de drenagem em um pedoambiente mais úmido, proporcionou o 
aprofundamento do manto de intemperismo, ocasionando a segregação de ferro e formação de 
plintitas em subsuperfície e posteriormente a transformação da plintita em petroplinita, uma vez que 
a petroplintita é o resultado do umidecimento e secagem da plintita causando o endurecimento 
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irreversível. Geralmente, o paleoambinete (paleo-hidromórfico) onde esse processo ocorreu estão 
posicionados nas áreas mais afastadas da planície de inundação. 

Assim, é comum verificar a ocorrência desse tipo de material concrecionário associado aos 
Latossolos Vermelhos Amarelos 

 

 

Figura 12 – Concreções ferruginosas associadas ao latossolo vermelho-amarelo identificadas em caixas 
de empréstimo próximas a alça de acesso da Elmo Serejo a partir da via Setor L Norte. Localização: Fuso 22L, 

813.484,00 / 8.247.062,51. 

 

 Latossolo vermelho: 

Apresentam pequena participação na poligonal de ocupação, uma vez que a maior parte 
parcela de área onde se desenvolveu esse solo já se encontra ocupada pela urbanização. 

Assim como o latossolo vermelho-amarelo, desenvolveram-se “in situ” a partir da atuação de 
processos pedogenéticos atuantes na Formação Serra da Meia Noite (unidade informalmente 
denominada MNPpr3) do Grupo Paranoá, porém nas áreas mais planas da área de interesse situadas 
a norte da poligonal de ocupação. 



  

Página | 44  
 
 

 

 

 

Figura 13 – Espacialização do Latossolo vermelho no interior da poligonal de ocupação. Em cinza as áreas já 
urbanizadas. 

 

Assim como o latossolo vermelho-amarelo são solos constituídos por material mineral, com 
horizonte B latossólico imediatamente abaixo de qualquer um dos tipos de horizonte superficial, 
exceto hístico. São solos em avançado estágio de intemperização, muito evoluídos, como resultado 
de enérgicas transformações do material constitutivo. São virtualmente desprovidos de minerais 
primários ou secundários menos resistentes ao intemperismo. 

Diferem com latossolo vermelho-amarelo devido aos maiores teores de Fe2O3 e, 
consequentemente pelo valor do matiz no horizonte B. Possuem textura de média a muito argilosa. 

Assim como o Latossolo Vermelho-Amarelo esses solos apresentam condição favorável para 
utilização na agricultura, sendo também um bom material para a utilização em subleito e sub-bases 
de rodovias e adequados para realização de projetos de urbanização. 



  

Página | 45  
 
 

 

 

Figura 14 – Latossolo Vermelho identificado em escavação situada na porção central do Centro Metropolitano. 
Localização: Fuso 22L, 811.854,63 / 8.246.829,71. 
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Figura 15 – Foto retirada de drone da escavação onde foi identificado o latossolo vermelho 

 

 Gleissolo: 

Essa classe de solo foi identificada em pequena área a sul do estado Serejão na porção 
sudeste da área e no extremo oeste da poligonal, em porção territorial vizinha ao Neossolo Litólico 
e próximo à Rodovia DF-479. Seu desenvolvimento ocorreu em material sedimentar submetido a 
constante influência da água subterrânea. 
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Figura 16 – Espacialização do Gleissolo no interior da poligonal de ocupação. Em cinza as áreas já urbanizadas. 

Os Gleissolos são solos constituídos por material mineral, hidromórficos, que apresentam, 
com horizonte glei dentro de 50 cm a partir da sua superfície ou a profundidade maior que 50 cm e 
menor ou igual a 150 cm desde que imediatamente abaixo de horizontes A ou E ou de horizonte H 
(hístico). 

Os solos desta classe se encontram permanente ou periodicamente saturados por água, 
exceto quando artificialmente drenados. A Gleização se dá pela formação de um ambiente redutor 
virtualmente livre de oxigênio dissolvido em razão da saturação por água por um longo período. Na 
poligonal do Centro Metropolitano, esse solo apresenta cor acinzentada devido à redução e 
solubilização do Ferro. Na ocasião foram formados a partir de sedimentos não estratificados e, como 
já mencionado, sujeitos a constante ou periódico excesso d’água.  

Interferências ocasionadas por obras civis nesse tipo de solo devem estar atentas a presença 
de água e a sua profundidade. A ocorrência identificada no limite oeste da poligonal está associada 
aos quartizitos médios silicificados da Formação Ribeirão Contagem e por isso apresentam baixa 
profundidade e maior dificuldade para realização de escavações, remoção e realocação de material. 
O contexto ambiental do local merece especial atenção para sua preservação. 
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Figura 17 – Gleissolo identificado na poligonal de ocupação, extremo oeste da poligonal. Localização: Fuso 22L, 
810.515,25 / 8.245.743,39. 

 

A mancha de Gleissolo identificada no limite sul da poligonal do CMT imediatamente abaixo 
do Estádio Serejão, está associada a nascente de pequeno curso d’água que tem sido utilizado para 
abastecimento de propriedades vizinhas. Observa-se forte influência antrópica no local, ocasionada 
por pequenos barramentos, abertura e manutenção de vias de carros e pedestres e linhas de 
transmissão de energia, o que dificulta estabelecer o limite e a profundidade original desse solo. 
Assim, para elaboração dos projetos de infraestrutura, sugere-se utilizar as informações fornecidas 
pelas sondagens P-79, P-83, P-88, P-98, P-99 e P-09 do Plano de Sondagem aprovado pela 
TERRACAP em 20/06/2023. 

Ainda na fase de elaboração desses projetos, indica-se a tomada de decisões no sentido de 
reduzir ao máximo a ocupação sobre essa classe de solos, tomando os devidos cuidados para 
permitir a manutenção do fluxo de água e os resquícios de vegetação nativa. 

 



  

Página | 49  
 
 

 

 

Figura 18 – Gleissolo identificado ao sul do estado Serejão. Ponto onde foi identificada a uma nascente. 
Localização: Fuso 22L, 812.851,61 / 8.246.827,46. 

 


